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identidade n.º 526617, com domicílio na Rua José de Almeida, Vale
Grande, Aguada de Cima, 3750 Águeda, por se encontrar acusado da
prática de um crime, por despacho de 20 de Junho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por o arguido ter sido detido e prestado
termo de identidade e residência.

20 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro José Esteves de
Brito. — O Oficial de Justiça, João Carlos dos Santos Correia.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso n.º 3122/2006 — AP

A Dr.ª Teresa Madail, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 128/93.1TBAGD, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Cândida Augusta Pinto, filha de Delfina de Jesus, natural de Marco
de Canaveses, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Feve-
reiro de 1935, casado, com domicílio na Rua da Beira Alta, lote 177,
Pinheirinho, 2820-289 Charneca da Caparica, por se encontrar acusado
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 28 de Dezembro de 1992, por despacho de
6 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido se ter apresentado.

14 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Teresa Madail. —
A Oficial de Justiça, Arnaldina Costa.

Aviso n.º 3123/2006 — AP

A Dr.ª Teresa Madail, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo abreviado, n.º 169/
05.8GBOBR, pendente neste Tribunal contra o arguido José Augusto
Duarte de Azevedo, filho de António de Almeida Azevedo e de Adélia
Duarte, natural de Portugal, Águeda, Aguada de Cima, Águeda, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Agosto de 1966, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 9065964, com domicílio na Rua
das Almas, Arede, Aguada da Cima, 3750 Águeda, por se encontrar
acusado da prática do crime de invasão da área do espectáculo
desportivo, previsto e punido pelo artigo 25.º, n.º 1, da Lei n.º 16/
2004, de 11 de Maio, praticado em 10 de Abril de 2005, foi o mesmo
declarado contumaz, em 20 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

22 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Teresa Madail. —
A Oficial de Justiça, Arnaldina Costa.

Aviso n.º 3124/2006 — AP

O Dr. Pedro Brito, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 156/97.8TBAGD, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Manuel Santos Luís, filho de José Luís e de Maria de Lurdes dos San-
tos, natural de Santiago de Montalegre, Sardoal, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 7 de Setembro de 1955, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 4713584, com domicílio na Avenida Padre
Bartolomeu de Gusmão, 1-C, 1.º-E, Damaia, 2720-425 Amadora, por
se encontrar acusado da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência ao arti-

go 217.º do Código Penal, praticado em 18 de Abril de 1996, por
despacho de 26 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por o arguido ter prestado termo de identidade e residência.

3 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Brito. — O Oficial
de Justiça, João Carlos Figueiredo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 3125/2006 — AP

O Dr. Eduardo Neves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 402/00.2TAALB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Pedro Celestino de Oliveira Caetano, filho de João
Caetano de Oliveira e de Rosa de Oliveira, natural de Ovar, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 19 de Maio de 1954, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 5186048, com domicílio na Rua das Brejas,
170, Avança, 3860 Estarreja, por se encontrar acusado da prática de
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º
do Código Penal, praticado em 24 de Março de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 13 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Eduardo Neves. —
A Oficial de Justiça, Conceição Marques.

Aviso n.º 3126/2006 — AP

O Dr. Eduardo Neves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 428/02.1GAALB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Flávio Martins da Silva, filho de Macário Martins da
Silva e de Laurentina Martins, nascido em 25 de Julho de 1962, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade n.º 10015457, com domicí-
lio na Rua Senhora da Paz do Beco, Macinhata do Vouga, 3750 Águeda,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 75.º e 76.º, do Código Penal e 3.º,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
17 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de
Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Eduardo Neves. —
O Oficial de Justiça, Francisco José de Moura Coutinho da Costa e
Sousa.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 3127/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum




